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    INTRODUÇÃO




    Minha atividade profissional nos últimos trinta anos foi marcada pelo planejamento e o exercício de processos de ensino-aprendizagem, com pessoas variadas: operários ou executivos, analfabetos ou letrados, adolescentes ou adultos. Todas as ações eram realizadas pela convicção de que as pessoas envolvidas podiam desenvolver a si mesmas e a comunidade em que viviam.




    Esta convicção iniciou quando comecei a atuar na área de educação profissional aos 19 anos. Havia concluído o curso de qualificação profissional pelo SENAI em eletrotécnica, como aprendiz de uma montadora de automóveis, quando fui convidado a ocupar o posto de instrutor de eletroeletrônica na escola profissionalizante que fora inaugurada dentro dessa mesma empresa.




    Assumi várias responsabilidades no âmbito escolar: instrutor, professor de disciplinas técnicas, coordenador de área técnica e coordenador pedagógico. Após algum tempo, e tendo obtido minha graduação em Pedagogia, saí para percorrer caminhos novos, desta feita atuando como empresário na prestação de serviços em informática.




    Mas os caminhos trilhados me levaram de volta para a área de educação, agora ministrando treinamentos técnicos e comportamentais1 em várias empresas. Simultaneamente, passei a lecionar em escolas estaduais como professor de matemática e física e conheci os problemas e a realidade dos estudantes de curso noturno, comumente interpretada naquela época como falta de vontade dos alunos: baixos rendimentos, excesso de faltas e indisciplina.




    A partir de 1990, fui convidado a voltar para a mesma empresa, onde comecei como aprendiz, para exercer as funções de diretor da escola de suplência de 1º e 2º graus para os trabalhadores. Experiência, para mim, fantástica, pois foi na alfabetização de adultos que compreendi o valor e a importância da atuação do professor. Guia, orientador, conselheiro eram algumas das expressões usadas por aqueles adultos para descrever alguns professores.




    Esses alunos eram pais de famílias que construíram suas vidas com os esforços de seu trabalho, mesmo enfrentando (e vencendo) o preconceito do mundo dos letrados. Eram homens e mulheres que, não conhecendo os símbolos dos letrados, encontraram no trabalho os significados para suas vidas. E era a partir destes significados que os professores desenvolviam suas atividades de alfabetização e, assim, se aproximavam dos alunos que aprendiam e se orgulhavam de seu desenvolvimento.




    Com o encerramento dos cursos supletivos para os adultos na empresa, em 1999, passei a dirigir a escola de educação profissional onde iniciara como instrutor. Minha missão era de reestruturar o centro de formação profissional, outro nome pelo qual é conhecido o SENAI na empresa, visando a formação de profissionais com um novo perfil, em sintonia com as novas necessidades da companhia.




    Na reestruturação realizada nessa escola, os processos de ensino-aprendizagem receberam as maiores atenções para que a equipe de instrutores e eu pudéssemos incorporar uma formação multifuncional para o trabalho e de comportamentos para atuação em equipes semiautônomas.




    Para a formação multifuncional, ampliou-se a matriz curricular com a inserção de outras ciências e outros conteúdos, incorporando ao estudo da mecânica, a eletrônica, a automação, a robótica etc. Isso se deu porque os alunos, contratados pela empresa como aprendizes, passaram a ser preparados para trabalhar na produção de automóveis com tecnologias de alto nível de automação e em um cenário econômico globalizado, de alta competitividade. A formação de comportamentos para o trabalho visou incorporar nos aprendizes a habilidade de atuar em equipes semiautônomas, a capacidade de comunicação oral e escrita, a capacidade de adotar posturas adequadas para a resolução de problemas, tanto no nível técnico como no das relações interpessoais.




    Essa formação, que alia multifuncionalidade com novas condutas frente ao trabalho, contrastava com o antigo modo de produção em máquinas-ferramentas, com o trabalho individualizado, fracionado e extremamente rotineiro, exigindo do trabalhador apenas a mão para a obra da produção. Neste cenário pós-fordista2, a exigência da formação passou a ser a de atender às necessidades das formas de organização do trabalho que requeriam profissionais diligentes, dirigentes e organizadores do trabalho em grupos.




    É nesta experiência que situo os estudos deste trabalho de pesquisa, ou seja, o foco deste trabalho recai sobre os processos de ensino-aprendizagem reestruturados para que a formação profissional atendesse às necessidades de suprir a empresa com trabalhadores ajustados às tecnologias de ponta que estavam sendo instaladas e aos processos produtivos diferenciados que estavam sendo definidos.




    Uma peculiaridade desta escola é seu contexto social. Normalmente, nos processos de ensino-aprendizagem se introduz o trabalho na escola para a formação de uma profissão. Nessa, há a introdução da escola no trabalho, tornando a proximidade da comunidade condição importante para o ensino-aprendizagem. Isso foi possível porque a escola estava dentro de uma indústria automobilística da região do ABC, em São Paulo.




    Esta escola atendia em período integral, exclusivamente aos filhos e irmãos dos empregados, com idade entre 15 anos e meio e 17 anos e meio, cursando o ensino médio no período noturno.




    A empresa automobilística, uma multinacional originária de país social-democrata, é a mantenedora da escola, através de convênio com o SENAI que responde pela supervisão dos processos da instituição.




    Este convênio permitia que a empresa retivesse parte do imposto (1% da folha de pagamento), devido ao sistema de formação profissional – sistema S, e o usasse dentro da própria empresa para o financiamento dos custos de mão-de-obra e de recursos (suprimentos e manutenção) dos processos de ensino para qualificação profissional.




    O perfil requerido pela empresa, expresso na publicação interna ‘O profissional do século 21’3, era o de formar profissional com habilidades e capacidades de multiskilled (pessoa com múltiplas habilidades, que sabe fazer várias coisas, versátil); de empreendedor (não precisa esperar que lhe digam o que deve ser feito); de teamwork (que sabe e gosta de atuar em equipe); com orientação para inovação (postura positiva frente ao novo); de manter-se atualizado (ser um estudante permanente); de negociar (consegue resultado que atende as duas partes em conflito); e de ser corajoso (sem medo de aceitar desafios).




    Os novos processos produtivos que demandaram este perfil visavam obter vantagens pela via da ampliação da produção em escala e baixa formação de estoques com a introdução de tecnologias para a produção flexível com base na microeletrônica.




    O perfil requerido e seu propósito de obter vantagens de produção geraram minhas primeiras inquietações. Formar um profissional com esse perfil significava propor situações de ensino-aprendizagem que promovessem a aproximação do pensar e do fazer, isto é, gerar cenários para que os aprendizes vivenciassem novas formas de sentir, pensar e agir. Como consequência dessa formação poderíamos ter trabalhadores com visão crítica, que resistissem às incoerências da hierarquia, que se rebelassem quando da imposição descabida, que argumentassem enfaticamente para a alteração de uma regra cujo único propósito fosse a de submeter o trabalhador a modos de produção pré-determinados.




    Naquele momento a escolha de como estruturar e conduzir os processos de ensino-aprendizagem esbarravam nas facetas ideológicas presentes e que podem ser comparadas às várias faces de uma pirâmide: uma face era a de como atender aos interesses da empresa que financia o projeto, formando trabalhadores disciplinados e aptos para as novas linhas de produção que estavam sendo instaladas; a outra era a de como ter o apoio da representação interna dos empregados que, em função de sua forte atuação junto aos recursos humanos, exigiam que as alterações processadas na empresa como um todo, e na escola particularmente, não significassem eliminação de postos de trabalho; a terceira face era o de como atender aos interesses dos pais dos aprendizes, de manter a garantia de aproveitamento dos filhos em áreas consideradas por eles como mais nobres e que viam nas alterações dos processos de ensino-aprendizagem um retrocesso em relação à formação que eles próprios haviam tido quando estudaram na escola. Sustentando todas estas facetas ideológicas encontrava-se minha expectativa de formar trabalhadores que pudessem pensar, sentir e agir sobre seu trabalho, sobre sua vida, sobre sua comunidade.




    Com a formação de profissionais com um perfil próximo ao requerido, a contribuição para a mudança organizacional e social seria inevitável, com a possibilidade do surgimento de uma geração de novos líderes empresariais, com uma visão arguta da realidade ou de novos líderes sindicais, com a mesma visão.




    As alterações realizadas nos processos escolares eram, até então, únicas para uma escola de educação profissional por envolverem ações diferenciadas na forma, nas relações e nos procedimentos de ensino-aprendizagem. E isso foi necessário para que pudéssemos propiciar uma formação polivalente, gerando profissionais flexíveis, capazes de usarem sua criatividade na equipe e aproximarmos o fazer do pensar na produção.




    Na bibliografia consultada para esta pesquisa, deparei-me com autores4 que expressam formulações teóricas a esse respeito. Afirmam que a prática de formação profissional pode ser um mecanismo de qualificação técnica para a polarização do trabalho nas relações capitalistas de produção. Isso significa a geração da desqualificação de muitos, pelo fato de haver um reduzido número de postos de trabalho de alto nível de qualificação. Na busca pela redução de custos o capital, usando os instrumentos econômicos de que dispõe, provoca crises para reduzir e ampliar a produção.




    Esses instrumentos põem em movimento políticas de formação profissional distanciadas das políticas de geração de emprego, predominando, assim, a ênfase na massificação da mão-de-obra, na redução de postos de trabalho e na otimização dos resultados.




    As formulações citadas poderiam nos levar a afirmar que a relação entre as práticas das escolas de formação profissional e as das empresas são de absoluta conivência para gerar uma massa de trabalhadores com salário menor.




    Mas, se por um lado, conforme essas teorias, as relações entre o ensino profissional e as empresas podem ser de cumplicidade, por outro entendo que a prática educativa escolar profissionalizante tem uma natureza diferente da prática das relações de produção. Enquanto o capital busca gerar um excedente quantitativo através do trabalho da produção – o lucro - a prática educativa escolar, fundamentalmente, tem uma natureza mediadora.




    Mediadora porque compete à escola profissionalizante oferecer uma formação capaz de preparar o trabalhador para os fundamentos gerais de uma atividade laboral que, agora realizada de mãos limpas com a automação, privilegia momentos de direção e organização da produção, enquanto reduz o momento de execução.




    Essa mediação é contraditória porque não é da natureza da escola profissionalizante ser capitalista, mas, por estar calcada no modo social de produção capitalista, ela forma o trabalhador para atender aos interesses do capital. Entretanto, pode também mediar os interesses da classe trabalhadora, contra o próprio capital, tendo em vista a busca de acesso efetivo do saber elaborado, historicamente acumulado e sistematizado, articulado aos interesses da classe.




    Embora os processos de ensino-aprendizagem medeiem interesses antagônicos, de um lado o do capital e do outro o do trabalho, é o acesso efetivo ao saber elaborado e articulado aos interesses de quem controla a escola que determina a função ideológica das práticas educativas. O quê e o como se ensina na escola depende dos interesses daquele que financia a escola. Esta função ideológica está na prática de acepções cognitivas, morais e estéticas que servem aos interesses da classe dominante e destina-se a manter e justificar a ordem social existente5.




    Bakhtin afirma que a ideologia é o espaço de contradição, enquanto que Marx privilegia o entendimento da ideologia como um sistema de ideias ou discurso coerente para falsear ou ocultar as causas reais de um fenômeno.6 Os dois conceitos encerram a ideia do contrário, do movimento à procura do antagônico ou enxergar de uma “perspectiva parcial inevitável”7.




    O espaço de contradição é o cenário desta pesquisa. Tendo em vista a escola profissionalizante estudada ser mantida pela empresa, sua inserção no mundo da produção abriu espaços para que os interesses do capital e do trabalho estivessem presentes com muita intensidade nas atividades desenvolvidas, nas relações interpessoais, enfim nos processos de ensino-aprendizagem da escola.




    As contradições estavam presentes nas alterações dos processos da escola estudada, com o acesso dos aprendizes ao sistema de produção, aos operadores das linhas, aos encarregados, com o ritmo acelerado do processo de trabalho e as relações interpessoais decorrentes deste acesso.




    Todas essas atividades visavam levar os aprendizes inseridos no mundo da produção a apreender a ciência em ação, a ciência aplicada à produção. Entretanto, também criavam expectativas em relação ao emprego, à proximidade entre formação e processo produtivo e à carreira que pretendiam seguir, entre outras questões.




    A atividade coloca o homem de forma ativa numa relação de troca de significados com a realidade e o movimento produzido pela atividade humana é reflexo psíquico consciente e produção social historicamente determinada que constitui a consciência8.




    A consciência, enquanto processo sempre em construção, abriga o social transformado em psicológico e se constitui a partir dos signos, isto é, de instrumentos construídos pela cultura e pelos outros. Por esta razão ela “não pode ser reduzida a processos internos, só pode ser compreendida a partir do meio ideológico e social”9.




    Os instrumentos, ao serem internalizados, se tornam instrumentos internos, dirigidos para o controle do próprio indivíduo10. Daí que o signo, enquanto elemento que integra as funções psíquicas superiores, seja um instrumento psicológico orientado internamente, que possui um significado e se remete a algo situado fora de si mesmo.




    Neste sentido, os significados são entendidos como construções sociais, de origem convencional e meio de contato do indivíduo consigo mesmo e com o mundo exterior. Por ter natureza social, o signo é ideológico, pois contém o social.




    Assim é que o signo ideológico exterior nasce de um oceano de signos interiores, na consciência, e ali continua a viver, pois a vida de um signo exterior depende de um processo renovado de compreensão, de emoção e de assimilação11. O signo só se mantém significativo se houver reiterada integração com o contexto interior.




    E esta é a natureza primeira dos processos de ensino-aprendizagem, pois não há processo educativo que não seja mediado por atividades cognitivas com uso de instrumentos orientados internamente (signos) produtoras de significados e por atividades orientadas externamente (instrumentos).




    Delari Jr., ao discorrer sobre o papel da reflexão na cultura, chamou minha atenção com a frase: “Sou o que sou e o que posso ser com os outros, para os outros, contra os outros, ou apesar dos outros. Nunca sem os outros”12. Para mim ela sintetiza o processo de constituição do sujeito no outro, na cultura, nas relações sociais, através da dança intersubjetiva e intra-subjetiva que cria o sentido, refutado ou aceito pelo sujeito como real. O sentido se constitui, portanto, do confronto entre as significações sociais vigentes e as vivências pessoais.




    Essas reflexões, que foram sendo construídas no momento de estabelecer o projeto de pesquisa para este trabalho, me levaram a indagar: A educação com a atividade laboral sendo a base do processo educativo teria outra importância além do preparo do trabalhador para o mercado? Os processos educativos da escola pelo trabalho cumpririam algum papel na constituição de processos psicológicos superiores? Formar um profissional com um perfil diferenciado significaria propor situações de ensino-aprendizagem diferentes, em que se promovessem a aproximação do pensar e do fazer, isto é, gerar cenários para que os aprendizes vivenciassem novas formas de sentir, pensar e agir?




    Com movimentos tão intensos e contraditórios na preparação de homens e mulheres para o trabalho, o objetivo desta pesquisa é apreender quais os sentidos atribuídos pelos aprendizes da escola profissionalizante, inserida em uma empresa montadora de automóveis, aos processos de ensino-aprendizagem da qual participaram.




    Sentido é entendido enquanto interpretação feita pelos aprendizes em seus contextos sociais, em seus tempos e espaços ocupados:




    É mister, pois compreender os sentidos, sem nos limitar à aparência, de modo a encontrar explicações que revelem e explicitem as formas de pensar, sentir e agir. Mediante a apreensão dos sentidos e a busca de determinações, poderemos investigar a constituição social-histórica, única e irrepetível do sujeito.13




    Sob este olhar é esperado, nos processos de ensino-aprendizagem, nas vivências com os outros, experimentando situações por vezes antagônicas, que os aprendizes interpretem os significados que os outros dão para as atividades escolares, atribuindo sentidos àquelas interpretações que surgem dos outros e com os outros. É este movimento intra e inter psicológico que concorre para incorporar formas de pensar, sentir e agir, não só como trabalhadores de uma empresa, mas também como sujeitos históricos, participantes e ativos na construção de relações produtivas em contextos fora da empresa.




    Retomo aqui as questões que surgiram de minhas inquietações, já citadas anteriormente, e que foram e continuam sendo objetos de minha reflexão. Não havia como evitar as contradições, haja vista o contexto onde estava inserida a escola profissionalizante. Não havia desejo de romper com o modelo social vigente, tendo em vista que este papel não é possível apenas à uma instituição, mas à sociedade como um todo.




    A escola, antes da reestruturação, estava imersa em um ambiente produtivo, com uma profusão de signos ideológicos ao seu redor, mas com uma ‘redoma de vidro’ a protegê-la. Com a reestruturação essa redoma foi definitivamente retirada, possibilitando que o trabalho da escola se imbricasse com a ‘escola do trabalho’ e utilizássemos as contradições como espaços para a constituição dos sujeitos.




    Conhecer os sentidos atribuídos pelos aprendizes desta escola profissionalizante a respeito de seus processos de ensino-aprendizagem era conhecer como eles se constituíram como sujeitos, era conhecer o real do grupo social.




    Por estar como pesquisador inserido no grupo social objeto de estudo, na condição de diretor, esta pesquisa está centrada em minha própria prática. O estudo de caso pareceu ser a escolha mais adequada, pois permite considerar a multiplicidade de significados presentes na situação estudada. No estudo de caso qualitativo a complexidade do exame da unidade delimitada aumenta à medida que o pesquisador se aprofunda no assunto, exigindo dele rigor na objetivação, originalidade, coerência e consistência das ideias, resultantes do estudo14.




    O cuidado que orienta a escolha do método recai sobre aquele que possa oferecer formas de tratamento à difícil e sempre presente questão da objetividade-participação. Para manter o distanciamento requerido pelo trabalho científico para uma análise objetiva, evitando interpretações marcadas pelo preconceito ou pressuposições, adoto o, denominado, “estranhamento” – fazer um esforço sistemático de encarar como estranha a situação familiar que se pretende analisar15. Trata-se de filtrar, com o apoio do referencial teórico e de processos de triangulação, as informações, percepções e opiniões já formadas e reconstruí-las em novas bases, sem deixar de lado as experiências vividas.




    A fim de manter o distanciamento requerido e promover a triangulação necessária, este trabalho constitui-se por uma sustentação teórica sócio-histórica, uma variedade de fonte de dados e de informações que se organizam em capítulos, pois como pesquisador entendo serem pertinentes para que o leitor pudesse decidir sobre a validade ou não de minhas interpretações e possíveis generalizações.




    O capítulo 1 pretende oferecer uma retrospectiva da instalação do parque industrial em São Paulo e as questões históricas, políticas e econômicas, ocorridas na segunda metade do século XX, apresentando alguns dos fios que compõem a trama da industrialização na região. A seguir, descreve as alterações ocorridas nos processos de organização e produção da empresa que provocaram as transformações nos processos de ensino-aprendizagem da escola profissionalizante inserida naquele ambiente, constituindo o pano de fundo para a pesquisa.




    O capítulo 2 se detém na história do surgimento do SENAI como instituição de ensino profissional e em analisar a reestruturação ocorrida na escola estudada sob o ponto de vista de seus processos de ensino-aprendizagem, da participação dos instrutores na mediação da ação pedagógica e os aprendizes assumindo novas responsabilidades no processo.




    O capítulo 3 trata do instrumental teórico utilizado, tendo por base as diversas formas de educação pelo trabalho e sua contribuição para a constituição dos processos psicológicos superiores. Foram utilizados, preponderantemente, Vygotsky e Bakhtin na interpretação dos fenômenos para que se possa analisar quais os sentidos que os processos de ensino-aprendizagem fazem para os aprendizes. O instrumento para análise dos dados coletados está também neste capítulo para possibilitar ao leitor reconstruir o movimento de aproximação entre a realidade e a análise do pesquisador. Foram explicitadas as características da singularidade do objeto com a definição do tipo de pesquisa, o campo onde ocorreu o estudo, a apresentação dos sujeitos dentro desse campo, bem como os procedimentos de coleta e de análise dos dados.




    O capítulo 4 apresenta as informações coletadas, detalhando os três grupos de dados: a pesquisa preliminar; as entrevistas com os sujeitos foco deste trabalho e; as entrevistas com o encarregado e o representante sindical. Ao final do capítulo apresentam-se as sínteses das informações coletadas para construir núcleos de significação.




    O capítulo 5 discute os núcleos de significação elaborados, buscando o desvelamento dos significados subjetivos dados pelos sujeitos aos processos de ensino-aprendizagem implantados nesta escola profissionalizante.




    As considerações finais que encerram o trabalho visam retomar o movimento dicotômico encontrado durante a pesquisa e estimular o leitor interessado a continuar os estudos sobre o tema educação profissional na indústria.
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    CAPÍTULO 1. AS TRANSFORMAÇÕES DOS PROCESSOS DE PRODUÇÃO




    Com o advento do capitalismo a realidade produtiva brasileira transforma-se, iniciando a passagem, particularmente em São Paulo, de um sistema agrário para um industrial.




    Neste capítulo são apresentadas16 em quais condições a empresa estudada, campo do trabalho de pesquisa, instalou seu parque industrial e quais questões históricas, políticas e econômicas, ocorridas na segunda metade do século XX, contribuíram para as mudanças do seu processo de produção.




    UMA BREVE RETROSPECTIVA HISTÓRICA DA INDUSTRIALIZAÇÃO EM SÃO PAULO




    A economia brasileira durante a Primeira República (1889-1930) ainda se caracterizava pelo predomínio da atividade agroexportadora. Entretanto, era registrado o funcionamento de diversas indústrias, inauguradas desde o final do século XIX. A formação de um capital inicial, a partir do comércio exportador e da lavoura cafeeira, e a demanda de produtos de consumo não duráveis, entre outros fatores, explicam o início da indústria no Brasil.




    O comportamento da burguesia à época, que influenciava o Estado, revelou um interesse em formar um mercado de trabalho, uma sociedade de classes, voltada para a modernização das relações sociais e para a formação moral do trabalhador, criando valores que disciplinou a vida do operário.




    Nos Congressos Agrícolas nacionais, ocorridos em 1878, começou a configurar-se mais nitidamente os projetos de transição do trabalho escravo para o trabalho assalariado.




    Em São Paulo, a tese imigrantista prevaleceu, tendo início o incremento da imigração subsidiada e a valorização desta mão-de-obra por considerarem-na portadora de disciplina e ideologia de trabalho, fatores necessários para o desenvolvimento do processo produtivo.




    São Paulo tornou-se uma cidade de estrangeiros, especialmente de italianos, formando uma população de operários, oferecendo às indústrias nascentes mão-de-obra barata.




    As referências, à época, a respeito da mão-de-obra nacional foram insignificantes e as existentes desvalorizavam-na, como publicado no Correio Paulistano de nove de agosto de 1912, que comentava:




    O nosso camarada nacional não é lidar com ele para se ficar convencido de que hábil, como nenhum outro para todo e qualquer serviço, é, entretanto, incapaz de se sujeitar a um trabalho continuado, e de que, mesmo no momento de mais urgente necessidade, não haverá argumento que o decida a trabalhar quando não queira, por costume ou mero capricho17.




    Devido à grande disponibilidade de trabalhadores provocada pelo contínuo fluxo imigratório, os níveis salariais da classe operária foram sendo reduzidos. A predominância das mulheres e crianças como força de trabalho também contribuiu para reduzir o salário do operário adulto.




    O incremento da lavoura cafeeira paulista e, ligada a ela, a expansão da indústria e dos operários, na última década do século XIX, transformou a capital paulista em mercado, para abastecer as fazendas e suas necessidades básicas, em centro bancário e de negócios, para os fazendeiros que começam a fixar residência na cidade, e em entreposto humano, com fazendeiros à procura de mão-de-obra e de grande contingente de imigrantes que se distribuíram em grandes levas pelas regiões cafeeiras do Estado.




    Com o crescimento da renda de uma parcela da população, que se beneficiava dos lucros auferidos com as exportações de café, a produção e o comércio de produtos manufaturados, a produção artesanal e fabril e o desenvolvimento do setor de serviços foram estimuladas.




    Os colonos imigrantes, por sua vez, em função das condições insatisfatórias e das crises da economia cafeeira, viram frustrado seu ideal de acesso à propriedade. Deixaram as fazendas onde estiveram empregados e se fixaram nas cidades, uma vez que nestas era oferecida oportunidade de ascensão social. Alguns se projetaram economicamente no comércio ou na pequena indústria, enquanto que outros acabaram formando grupos de operários na capital, constituídos principalmente de mulheres e menores de ambos os sexos.




    A partir da iniciativa dos colonos das fazendas de café que migraram para a cidade, surgiram fábricas artesanais. Mas foram os capitalistas ligados à lavoura cafeeira, à indústria, aos bancos - a chamada burguesia cafeeira - que se juntaram ao capitalista industrial de origem estrangeira e montaram negócios ligados diretamente à expansão do mercado interno18. A indústria mais importante era a têxtil e, em 1869, a primeira fábrica de tecidos, movida a vapor, é inaugurada - a Fábrica São Luiz. As importações de tecidos diminuíram, apesar do crescimento da população provocado pelas entradas de imigrantes. O aumento do consumo urbano favoreceu o crescimento da indústria nacional.




    O cenário urbano se modificou rapidamente com a industrialização. Era a indústria que ditava o ritmo da vida urbana e carregava consigo os problemas sociais decorrentes do aumento do operariado urbano.




    Para atender as necessidades de conforto da burguesia iniciou-se, em novembro de 1891, a procura por consumo de automóveis e, em 1904, 84 carros já eram registrados na Inspetoria de Veículos de São Paulo. O primeiro carro motorizado chegou em solo brasileiro desembarcando de um navio na cidade de Santos: um Peugeot, comprado por 1.200 francos. Alberto Santos Dumont, um rapaz de dezoito anos que acabava de retornar da França, era o proprietário.




    Em 1919, o próprio Henry Ford19 decide trazer a empresa Ford ao Brasil. A primeira linha de montagem foi instalada na rua Florêncio de Abreu, centro da cidade de São Paulo. No bairro do Ipiranga, em São Paulo, foi a General Motors do Brazil que abriu sua fábrica, em 1925. Constrói, dois anos depois, uma fábrica em São Caetano do Sul. A Volkswagen estabeleceu suas bases, em 1953, na rua do Manifesto, bairro do Ipiranga, em São Paulo. Iniciou com doze funcionários, montando conjuntos sedãs 1200 e Kombis importados da Alemanha.




    Como as fábricas instaladas só montavam seus automóveis e não produziam suas peças, Getúlio Vargas proíbe a importação de veículos montados e cria obstáculos à importação de peças. Mas foi Juscelino Kubitschek que, em 31 de janeiro de 1956, deu início à implantação definitiva da indústria automotiva. A primeira fábrica de caminhões com motor nacional foi inaugurada em 28 de setembro de 1956, na cidade paulista de São Bernardo do Campo.




    Apesar desta expansão industrial em São Paulo, a disseminação de princípios de administração científica para o aumento da produtividade seguiu em ritmo lento. Isto porque, na década de 1920, o aumento da produção não era questão tão urgente, visto que o maior problema era a superprodução, especialmente na indústria têxtil20. Quanto à disponibilidade de força de trabalho, com o crescimento populacional que ocorria devido a imigração, existia grande número de trabalhadores em diversas áreas que se submetiam a ganhar salários muito baixos.




    O interesse pela racionalização dos processos produtivos e administração científica se intensifica nas décadas de 1930 e 1940, quando progressivamente são institucionalizadas formas para sua disseminação e implementação. Uma comissão ministerial, constituída em fins de 1939, visita grandes fábricas do Estado de São Paulo e observa o alto grau de mecanização e seriação das tarefas de produção, na maioria dos estabelecimentos visitados.




    De 1946 a 1956, com o crescimento maciço das indústrias metalúrgicas, mecânicas e elétricas de São Paulo, novos tipos de produção foram incorporados com a instalação de máquinas automáticas como tornos mecânicos, fresadoras, prensas entre outras, exigindo a formação de operários com novas especializações. Neste período o número de operários empregados nessas indústrias aumentou 113%21.




    Os anos de 1960 encontram uma São Paulo mais sofisticada e complexa, Polo econômico em torno da qual se organizava a nova indústria. Algumas cidades vizinhas da capital, mais tarde chamadas de região metropolitana (Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo, Diadema, Osasco) entram para o mapa econômico e político do Brasil em função do grande número de indústrias que vieram instalar-se, primeiro, ao longo da Via Anchieta e, depois, nas cidades circundantes.




    O subsídio às exportações de manufaturados constituiu a linha de ação seguida na segunda metade dos anos de 1960 com vistas a fomentar a expansão das atividades econômicas.




    A partir dos anos de 1970, investimentos em infraestrutura são realizados e o território brasileiro passa por novas e significativas transformações. Algumas bacias hidrográficas são aproveitadas para a produção de eletricidade. Os portos são modernizados. A rede rodoviária se expande marcada pela construção de estradas nos principais eixos de circulação e de estradas vicinais, sobretudo nas áreas de maior densidade econômica. Instala-se rede de telecomunicações que alcança muitos municípios ligando o País ao resto do mundo.




    A viabilização de pesados investimentos em infraestrutura foi política dos governos militares para fazer do Brasil uma “potência emergente”, o que acelerou o crescimento econômico e industrial no período do chamado “milagre econômico”, de 1968 a 1974. A economia apresenta resultados excepcionais, com o PIB (Produto Interno Bruto) crescendo a taxas próximas a 12% e o setor industrial a 18% ao ano.




    Em meados dos anos de 1970 tem início a crise do petróleo e a alta internacional dos juros desacelerando a expansão industrial no mundo. A economia brasileira entra num período de dificuldades crescentes devido ao financiamento externo mais caro, o que leva o país, na década de 1980, ao desequilíbrio da balança de pagamentos e ao descontrole da inflação.




    Durou pouco a euforia do período do “milagre econômico”. A desaceleração da expansão industrial já era sentida. E, no início da década de 1990, a produção estava praticamente no mesmo nível de dez anos atrás.




    A indústria nacional enfrenta a concorrência dos produtos internacionais.




    AS TRANSFORMAÇÕES DOS PROCESSOS DE PRODUÇÃO NA EMPRESA PESQUISADA




    • UMA VISÃO DO CONTEXTO




    Com a abertura comercial iniciada em 1990, no Brasil, a indústria foi forçada a reestruturar-se. De um mercado assegurado pelas restrições de importações, as empresas começaram a ter uma forte concorrência dos produtos importados. Especificamente as montadoras de automóveis, que possuíam um mercado doméstico protegido, passaram a ter que concorrer com os importados e a dividir este mercado com outras marcas que estavam instalando-se no país.




    O ABC paulista, reduto das mais antigas montadoras, começou a sentir as consequências das mudanças quando suas indústrias decidiram transferir as operações para outras localidades.




    Contrariando este movimento, uma destas montadoras reafirmou, em 1998, sua posição de manter-se instalada na região, reestruturando seu parque industrial e investindo em novos sistemas, processos de produção e tecnologias. O novo paradigma produtivo que se apresentou necessitava de uma elevação dos requisitos de qualificação da mão-de-obra para fazer frente à nova organização do trabalho.




    A reestruturação produtiva pressupôs uma nova organização do trabalho e foi consequência de uma competição aguda, do avanço da microeletrônica e da telemática (rede de dados, texto, voz e imagem). O trabalho na produção do automóvel foi composto por sistemas que:




    • Substituíram o esforço físico do homem na realização de um conjunto de operações, sem sua interferência imediata (automação);




    • Informavam sobre a necessidade de fabricar o produto apenas na quantidade e no momento em que o “pedido” foi feito pelo comprador, sendo a venda o que “puxa” a fabricação do produto (kanban);




    • Determinavam a compra de matéria prima para fabricação do produto apenas quando ela fosse exigida pelo processo, eliminando os estoques (just-in-time).




    Para que estes sistemas se integrassem e funcionassem, no que se convencionou chamar de “produção enxuta”, foram organizados os postos de trabalho na forma de células ou ilhas de produção, associando máquinas de diferentes tipos para a produção de determinada família de operações ou peças. Além disso, foram constituídas as unidades de negócios, mini fábricas dentro da montadora para segmentação de seus diferentes produtos.




    Todas estas alterações que se processaram tinham como objetivos a flexibilização, a integração na fábrica e o alcance de padrões mais elevados de qualidade e produtividade para a competitividade22.




    A descrição das alterações nos processos industriais pretende servir de pano de fundo para a compreensão da reestruturação da escola profissionalizante, foco deste trabalho. Por fugir do nosso objetivo, não foram analisados os antagonismos decorrentes da relação sempre conflituosa entre capital e o trabalho. Quero, apenas, construir o cenário, uma apresentação das tecnologias e sistemas com que os trabalhadores da indústria interagiram no eixo do tempo e que certamente fizeram algum sentido para eles.




    • COMO ERA




    Nas últimas décadas do século 19, foram desenvolvidos nos Estados Unidos os primeiros trabalhos sobre administração para a racionalização industrial. Taylor desenvolveu experiências para aumentar a produtividade através da eficiência do trabalho no nível operacional. Separou o fazer do pensar, deixando o planejamento e o controle para a gerência e a execução com os operários, através do treinamento de habilidades pessoais específicas.




    Poucos anos depois, Henry Ford ampliou a eficiência dos processos de produção com a eliminação do deslocamento do trabalhador no interior da empresa. A eliminação foi possível com a instalação de esteiras transportadoras, levando o trabalho até o operário ao invés do operário ir até o trabalho.




    Nos anos de 1950, do século 20, a industrialização começa a chegar no Brasil com a instalação das primeiras fábricas de automóveis, o que representava altos volumes de investimentos. Para proporcionar rápido retorno do capital investido, o monopólio foi estabelecido, sendo o mercado nacional e o internacional a meta para a distribuição dos produtos.




    A empresa estudada adotou, desde seu início, o modelo de organização taylorista/fordista de trabalho. Isso significou que a empresa montou uma estrutura administrativa fortemente verticalizada, com muitos níveis para a tomada de decisão, distanciando os que pensam e planejam dos que fazem. Nesta grande indústria cada atividade era separada entre processos de suprimentos (entrada de matéria prima), manufatura (produção), manutenção (reparo das máquinas) e venda dos produtos (marketing). O planejamento de processos respondeu pelas operações da produção, pela manutenção e pelo desenvolvimento de processos e ferramentas. O controle de qualidade dos produtos era realizado por um setor específico para este fim, no final do processo de produção do automóvel.




    Em grandes galpões, especialmente construídos, firmou-se a base organizacional com a instalação das linhas de montagem em série, garantindo rigidez do processo e a habilidade do operador no posto de trabalho. Deste modo, o trabalhador adquiria uma especialização, tendo em vista que seu trabalho apresentava-se fragmentado, intenso, rotineiro, por vezes insalubre, não exigindo qualificação especial. A seleção científica do trabalhador, que escolhia o homem certo para o posto de trabalho certo, era o processo utilizado à época, não sendo exigido deste homem nenhuma escolaridade.




    Nos anos de 1970 foi desencadeado no Brasil um ciclo de crescimento sem igual, puxado por uma grande expansão do consumo no mercado interno, em contraste com a redução econômica do externo provocada pela crise do petróleo. Em função deste fato, e pela necessidade de aumentar a produção, houve um aumento expressivo na oferta de postos de trabalho.




    Para perplexidade dos trabalhadores, as grandes empresas decidem manter o baixo nível dos salários nas negociações, levando os trabalhadores a reforçar os sindicatos com um aumento no número de adesões associativas. O sindicato, apoiado na tese do direito à organização e à negociação coletiva, não sem grande esforço, consegue algumas conquistas sociais tais como aumentos salariais, delimitação da jornada de trabalho etc.




    O sindicato patronal, majoritariamente constituído por empresas multinacionais, exerce pressão sobre os trabalhadores, usando as mesmas ferramentas adotadas pelas suas matrizes, como, por exemplo, a adoção da representação interna dos empregados, como tentativa de enfraquecer a influência dos sindicatos dos trabalhadores sobre os operários.




    Certamente estas ações desencadeariam movimentos imprevisíveis no futuro.




    • COMO FICOU




    Como reação ao grande enfrentamento sofrido pelo capital, decorrentes das maiores pressões sindicais, da abertura dos mercados, da queda do monopólio interno, as empresas recorrem aos avanços tecnológicos para reestruturarem sua base material (equipamentos e máquinas) e modificarem os processos e a organização do trabalho.




    A telemática é introduzida como interface de comunicação entre os computadores - que passam a ser o painel de operação na manufatura, e os robôs - a nova mão-de-obra utilizada -, gerando sistemas integrados na produção. Para isso é necessário altíssimo volume de investimento, visando uma elevação vertiginosa no ritmo da produção para atender o mercado globalizado.




    A base organizacional, antes verticalizada com muitos níveis hierárquicos, sofre uma forte horizontalização, com a redução de níveis hierárquicos.




    O planejamento do processo de produção responde pelo controle das operações da produção, da manutenção e pelo desenvolvimento de processos e ferramentas, enquanto que a logística operacional assume todas as operações de fabricação e manutenção da operação, incluindo a compra de matéria-prima, controle de estoque, compra de ferramentas prevista no projeto e de peças para a manutenção de máquinas.




    É tarefa da logística operacional gerir os processos de otimização de custos, com a terceirização de atividades não diretamente relacionadas ao negócio da empresa ou de peças, transferindo para fornecedores a produção e montagem de conjuntos montados. Com isso o controle e a redução de estoques de matéria prima passa ser fator importante para a redução dos custos. Incorpora-se a técnica denominada de Just-in-time (JIT), procedimento pelo qual o fornecedor de determinado item do produto a ser manufaturado responsabiliza-se por fabricar e entregar no tempo certo, diretamente no posto de trabalho da montadora, a peça necessária. Aqui também a telemática está presente, ligando empresa, cliente e fornecedor.




    A produção ganha grande flexibilidade de tipos e modelos de produtos, pois é organizada como uma ilha ou célula, sendo introduzidas outras atribuições aos operários, tais como a garantia da qualidade na operação, o retoque e, parcialmente, tarefas de manutenção e conservação do posto de trabalho, disposição de material e planejamento de sequências de operação na célula.




    Simultaneamente, passou-se a definir que no trabalho na célula requer-se uma rotação das atividades dos operadores. Espera-se dos componentes da equipe um comprometimento com a constante solução de problemas e com a identificação e implementação de processos de melhoria na produção. O trabalho deixa de ser totalmente repetitivo, e sem necessidade de qualificação, para ser integrado, flexível, polivalente, exigindo qualificação profissional para sua execução. Mas também passa a ser intensíssimo e estressante, pois amplia a realização de tarefas em um mesmo tempo.




    O modelo adotado pela empresa estudada pode ser chamado de “modelo alemão”23 pois tem como característica específica a ampliação relevante de atribuições, tanto para operadores da linha de montagem como para trabalhadores em funções não diretamente ligadas a montagem. Desaparece o trabalhador típico do sistema taylorista para dar lugar a um qualificado, cuja formação exigida aumenta na medida em que a auto regulação e a auto responsabilidade aumenta neste sistema.




    Por esta razão, o perfil do trabalhador para fazer frente aos processos, na opinião da empresa24 deve ser composto das seguintes habilidades e capacidades: polivalência para a execução de múltiplas atividades e versatilidade (multiskilled); que tenha iniciativa de fazer o que for preciso sem esperar que lhe digam o que deve ser feito (empreendedor); gosta e sabe trabalhar em grupo (teamwork); tem uma postura positiva e flexível frente às mudanças (orientado para a inovação); busca permanentemente a ‘educação continuada’ (atualizado); busca resultados que atendam as duas partes quando em conflito (negociador) e; enfrenta os problemas diários e os desafios com destemor (corajoso).




    Foi mencionado anteriormente que este trabalho não objetivou analisar criticamente as mudanças, mas apontá-las para que constituam pano de fundo na análise do contexto desta pesquisa.




    Entretanto, convém destacar que estas mudanças, sob o ponto de vista socioeconômico, não desencadearam ciclo de crescimento de produção, levando o consumo a uma estagnação. O emprego sofreu uma forte retração, levando os trabalhadores (que ainda mantinham-se no emprego) a uma atitude de ‘parceria’ assumida ou conflitiva com a empresa.




    Foi neste cenário que a escola profissionalizante promoveu as alterações nos processos de ensino-aprendizagem. Com este quadro procuraremos estabelecer qual o sentido atribuído pelos aprendizes aos novos processos de ensino-aprendizagem para a formação profissional implantadas nesta escola.
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        19 Henry Ford (1863 – 1947) Industrial norte-americano fundou sucessivamente a Henry Ford Company e a Ford Motor Company, onde iniciou a fabricação de carros em série. Introduziu inovações importantes tanto no campo da mecânica como no da gestão de produção, paralelamente à consolidação do taylorismo. A nova organização do trabalho que recebeu o nome de fordismo, sustentava-se: na inovação tecnológica (mecanização), nos princípios tayloristas, na elevada especialização e integração fabril vertical e no ‘trabalho conjunto’ da empresa com o sindicato, apoiada em uma significativa expansão do estado-previdência.
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    CAPÍTULO 2. UM OLHAR PARA DENTRO DA ESCOLA PROFISSIONALIZANTE




    Durante os eventos que contribuíram para a consolidação de um processo produtivo capitalista no Brasil, objeto da apresentação no capítulo anterior, simultaneamente desenharam-se modelos para a preparação de mão-de-obra e formação de uma classe trabalhadora para fazer frente às necessidades da indústria que se instalava, particularmente em São Paulo.




    Este capítulo traz uma breve retrospectiva histórica, abarcando o período de 1910 a 1970, dos movimentos capitaneados pelo Estado e pela iniciativa privada, para implantação de um modelo de formação profissional. Em seguida debruça-se para descrever as mudanças ocorridas na escola profissionalizante, campo de estudo deste trabalho, inserida dentro de uma empresa automobilística25.




    RETROSPECTIVA HISTÓRICA DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA A INDÚSTRIA




    A valorização da mão-de-obra imigrante, enaltecendo sua superioridade técnica e a sua experiência de trabalho, era uma constante nos primeiros anos do século XX. No jornal “O Estado de São Paulo”, de 1903, encontravam-se observações sugestivas: “O italiano é um artista”, ou anúncios como “Jovem diplomado na Escola de Tecelagem de Milão, prático em teares mecânicos de fazenda... oferece seus serviços,... possuindo bons documentos de sua perícia”26.




    Devido à grande disponibilidade de trabalhadores, provocada pelo contínuo fluxo imigratório, os níveis salariais foram sendo reduzidos. O custo de vida, com altos aluguéis dos casebres e cômodos e a carestia de produtos alimentícios, foi agravado pela deficitária remuneração do trabalho.




    A insatisfação do trabalhador imigrante tomou corpo e o movimento operário definiu como suas bandeiras principais o aumento de salários e o pagamento dos atrasados. As misérias materiais e sociais da população operária foram refletidas nas greves desencadeadas.




    Com São Paulo constituído pelo operariado imigrante, em um clima carregado, com greves por aumento salarial e redução de jornada para 8 horas, é que a burguesia paulista liberal considerava o ensino profissional e o processo de qualificação do trabalhador nacional como instrumentos capazes de gerar concorrência com a mão-de-obra estrangeira e assumir o controle dos movimentos operários.




    O fornecimento de braços estrangeiros para a agricultura começou a escassear, seja pelo êxodo desta mão-de-obra para as cidades, seja pelo início da primeira Grande Guerra, e para a indústria, pelas ações libertárias e anarquistas do movimento operário em São Paulo - tempo que italiano passou a ser sinônimo de anarquista -, então o discurso ideológico mudou para arregimentar agora o trabalhador nacional.




    As estratégias discursivas propagadas pelos porta-vozes dos interesses burgueses da época para reverter o ideário de que a mão-de-obra estrangeira era melhor que a nacional foi a de enaltecer as qualidades dos nacionais em detrimento aos estrangeiros27. Em Boletim do Departamento Estadual do Trabalho, de 1919, um artigo de autoria de André Betim Paes Leme argumentou:




    … Verdade é que esta indolência… é também em grande parte devida ao seu estado de fraqueza… Homens como estes, está claro, precisam ser tratados, e uma vez livres da infecção que os abate e tonificado seu organismo… em pouco tempo tornam-se elementos de trabalhos senão melhores pelo menos iguais aos estrangeiros28.




    Foi minada a secular percepção do trabalhador nacional tido como vadio, inútil e imprestável para o trabalho disciplinado. O discurso dominante transformou a desambição em parcimônia de pessoa que não visa lucro fácil, não contesta, não reivindica; a inconstância transformou-se em versatilidade e aptidão para aprender novas tarefas; a indisciplina em dignidade e brio. Sua indolência fruto da falta de oportunidades de trabalho e os vícios resultados da miséria da qual é necessário retirá-lo29.




    A criação e controle da classe operária foram as preocupações para que o governo federal e a iniciativa privada investissem em ensino profissional.




    As escolas profissionalizantes constituídas para “acolher os pobres e desvalidos da fortuna” transformaram-se em instrumento para nacionalizar a mão-de-obra dos filhos do imigrante e do operário nacional e para melhor controlar suas mobilizações.




    O Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, criado em 1882 com a proposta de “ministrar gratuitamente ao povo os conhecimentos necessários às artes e ofícios, ao comércio, à lavoura e às indústrias”, firmou-se sob a orientação de Ramos de Azevedo como instituto padrão de ensino profissional30. Ele reorganizou, em 1902, o ensino industrial da escola, configurando o sistema oficina-escola, onde os aprendizes eram remunerados pelo produto de seus trabalhos às indústrias da construção civil e mobiliário, graças ao acentuado processo de crescimento e urbanização da cidade de São Paulo.




    Paralelamente aos eventos no Brasil, Henry Ford propagava nos Estados Unidos, entre 1914 e 1923, o chamado sistema de formação profissional fordista31. Tratava-se de três categorias de escolas para disseminar um padrão de conduta aos trabalhadores: - a escola Ford, com participação facilitada aos filhos de empregados, órfãos e interessados; - a escola de serviço, com curso de dois anos de duração, visando preparar estudantes estrangeiros para o trabalho nas sucursais, no modo de regulação fordista, e; - a escola de aprendizagem, com a missão de preparar ferramenteiros, em curso de três anos de duração com oito horas diárias. Todos os alunos destas escolas recebiam bolsas semanais que variavam de 6,00 a 7,20 dólares por semana, conforme o curso.




    Montada de maneira equilibrada, a grade curricular oscilava “com a precisão de um pêndulo”32 da escola para as fábricas, com uma semana de aulas nas classes e outra nas oficinas. Manuais de oficinas eram adotados como texto didático básico e profissionais da empresa faziam o papel de instrutores e professores.




    Enquanto isto, no Brasil, Roberto Mange, engenheiro suíço que se tornou educador, acreditando na força da racionalização defendida por Frederick Taylor33, propôs criar uma nova espécie de operário especializado, do sexo masculino, preparado para assumir o lugar designado na nova hierarquia industrial com uma cultura do trabalho diferente da em voga, ainda baseada na figura do mestre de ofício.
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